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SEÇÂO	 PARTE II
DECRETO N9 46,237 .- DE 18 DE JUNHO DE 1959

-

REPÜOLICA FEDERATIVA_ DO

COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO
LÓIDE BRASILEIRO

PORTARIA DE 9 DE FEVEREIRO
DE 1968

O Presidente da Companhia de Na-
'Inação Lloyd Brasileiro, mo uso das
atribuições que lhe foram conferidas
por fôrça da delegação de competên-
cia de que trata a Portaria no 33, de
7-4-67, do Ministério dos Transportes,
resolve:	 .

N9 19 - 19 Conceder aposentadoria,
nos térmos dos arte. 100. III da Cons-
tituição Federal, e 184 da Lei núme-
ro 1.711-52, aos servidores:

Art. 184 -
Amaro Delmiro de Souza, matricula

ti° 7.480 -- Marinheiro Merc. -
8.791-67.

Clemente João da Silva, matrícula
h° 6.392 - 29.-Maquinista - 25.116-67.

Thales de Oliveira Bomfim, matri-
cula no 19.862 - 39 Maquinista -
/7.314-67.

Art.184- II

Hellodoro Martinez dos Santos, ma-
tricula no 11.317 - 19 Radioteleg. -
27.864-67.

João de Deus Macedo Gentil, ma-
tricula n9 80.558	 Comandante -

.847-67.
João de Deus Nunes, matrícula

• rio 5.111 -- Cabo-Fog. Merc. - 17.513,
de 1967.

Leobaldo Rocha de Figueiredo, ma-
tricula n9 6.426 - Téc. Adm. Tr. Mar.

• -- 1.387-68.
Moacyr Jorge Rangel, matricula

tio 16.323 • - Comandante - 22.869,
de 1937.	 •

Romeu Ribeiro de Andrade Figuei-
ra, matricula n9 4.409 - Conf. Carga

18.172-67.
• .	 Art. 184 - II e 1 29 do art. 78

Ayrton Cànclido Sa.nches, matricula
h9 81.205 - 19 Radiotelegrafista -
28.588-67.

29 Conceder aposentadoria, nos ter-
Mos do art. 178, letra c da Constitui-
ção Federal, e Lei n9 5.253-67, aos
servidores:

Aldemiro Silva, matrícula no 19.109
4-- V Corinheiro Merc. - 247-68.

Anísio Vicente Ferreira, matricula
5.931 - Marinheiro Merc. - 29.892.
de 1967.

Antonio Augusto Coelho, matrícula
tio 23.279 - 29 Maquinista - 15.399,
de 1967.

Bruno Marques da Silva, matrícula
119 6.143 - Marinheiro Merc. - 25.814.
de 1967.

João Francisco do Rosário, matrícula
no 7.999 - 39 Maquinista - 17.539-67.

Osmar Pereira, matrícula no 10.492
- Padeiro Mec. - 23.049-67.

Paulo Matos Moura, matrícula rei-
mero 8.282 - Conferente de Cal a
- 1.682-68. - N4 Garcia Sotello.

DEPARTAMENTO NACIONAL'
DE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIA DE 14 DE FEVEREIRO
DE 1968

O Chefe da Seção de Estudos Téc-
nicos da Divisão de Planejamento do
Departamento Nacional de Estradas
de Ferro, baseado no parágrafo úni-
co do 'art. 72 do Regulamento do
Pessoal aprovado pelo Decreto nú-
mero 2.090 de 18 de janeiro de 1963
(Suplemento do Diário Oficial de 22
de janeiro de 1963) resolve:

N9 1-SET - Considerar designada,
a partir de 14-2-68, Célia Beltrão
Carneiro, Técnico Aubcilar de Meca-
nização nível 11-B, para substituir
sua Secretária, nas faltas ou impedi-
mentos eventuais da mesma.

-	 Retificações
• Retificação de portarias publicadas
no Diario Oficial de 23-1-68, Seção

- Parte II - páginas 183:
Portaria, n9 23.
Onde se lê: Osmar Tôrres Costa,

Auxiliar de turário AF.202.10.13.
Leia-se: Osmar Tôrres Costa, Au-

xiliar de Medição P.1.206.6
Portaria n9 27.
Onde se lê: Delmar Dória Lopes.
Leia-se: Delmas ória Lopes.
Portaria n9 28.
Onde se 10: Filadelfo Palha da Sil-

va.,
Leia-se: Filadelfo Palma e Silva.
Portaria n9 44.
Onde se lê: Lemiria Fernandes

Queiroz.
Leia-se: Lindria - Fernandes Quel-

roz.„
•n•1

-DEPARTAMENTO
NACIONAL DE 'PORTOS

E VIAS NAVEGÁVEIS
PORTARIAS DE 9 DE FEVEREIRO

DE 1968
O Diretor Geral do Departamento

Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso das atribuições que lhe
são conferidas _pelo artigo 11, § 39,
Item 7, do Regimento bprovado pelo
Decreto n9 58.324, de 2 de maio de
1969, publicado no Diário Oficial da
União de 27 subsequente, resolve,

NO 91 - Dispensar: ex-officio", ue
acôrdo com . o disposto no artigo T:,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, António da Silva Gomes - En-
genheiro 22-B, Anexo III, do, Quadro
de Pessoal desta Autarquia, da iun-
cão gratificada, símbolo 2-F, -de Che-
fe da Seção de Estudos e Projetos

(DE-SE?), da Divisão de nig,e-nna-
ria da 59 Diretoria Regional deste
Dapartamento, desi,enado conforme
Portaria no 925-DO, • le 11 de agôsto
de 1966, Publicada no Diário Oficial
n9 165 e no B.P. n9 2, respectiva-
mente de 31-8 e 2-9-66.

N9 93 Designar Roberto Gordi-
lho Moreira Caldas - Arquiteto 22B,
Anexo II, do Quadro de Pessoal desta
Autarquia, para exercer a função
gratificada, símbolo 2-F, de Chefe da
Seção de Estudos e Projetos 	
(DE-SE?), da Divisão de Engenharia
da 59 Diretoria Regional deste De-
partamento, em decorrência da dis-
pensa da mencionala função de An-
tônio da Silva Gomes - "..:Mgenheiro
22-B.

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso das ,atribuiçôes que lhe
são conferidas pelo artigo II, § 39,
Item 7, do Regimeuto aprovado pelo
Decreto n9 58.324, de 2 de 'maio de
1966, publicado ao Diário Oficial da
União de 27 subsequente, resolve,

No 95 - Exonerar, ex officio, de
acôrdo com o • disposto no artigo 75,
item II, alínea a, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952,
Francisco Caraciolo Ferreira Netto -
Engenheiro 22-B, Anexo III, do Qaa-
dro do Pessoal desta -utarquia, do
Cargo em Comissão, _imbolo 3-C, de
Chefe da Divisão de Engenharia
(DR-DE), da 59 Diretoria Regional
dêste Departamen,o, nomeado con-

INSTITUTO BRASILEMÓ
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
PORTARIA DE 2C DE FEVEREIRO

DE 1968
O Presidente do Instituto Brasi-

leiro de Desenvolvimento Florestal,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item II, do Art. 23 do Regi-
mento do IBDF, aprovado pelo De-
creto n° 62.018, de 29 de dezembro
de 1967,

Considerando o disposto no Artigo
16 e no item II, do Art. 35 do alu-
dido Regimento,

Considerando que as Unidades Ad-
ministrativas que compõera o 29 grau

agôsto de 1966, publicada no Diário
Oficial no 165 e no..BOAD n9 2, res-
pectivamente de 31-8 e 2-9-66.

NP 96 - Nomear Francisco Cara-
dolo Ferreira Nett9 .engenheiro
22-B, Anexo III, do Quadro de Pes-
soal desta Autarquia, para exercer o
cargo em comissão, simbolo de
Inspetor Fiscal do Pôrto de Salvador
da 59 Diretoria Rsgional deste De-
partamento.

!UDE FERROVIÁRIA FEDERAL
• SOCIEDADE ANÔNIMA

Estrada de Ferro Noroeste
do Brasil

PORTARIA DE 30 DE JANEIRO
DE 1968

O Superintendente da Estrada de
Ferro Noroeste do Brasil, conside-
rando o entendimento firmado atra-
vés do Parecer B-85 H/65 da Con.
sultoria Jurídica do então MV0P, a-
provado pelo respectivo Ministro 40
Estado; usando das atribuições que
lhe confere o artigo 19 alínea "b",
em combinação com o artigo 29, alí-
nea "d" do Decreto 47.893, de 10 de
março de 1960; e
•à vista do que consta do processo

protocolado rio Departamento do Pes-
soal sob n9 6916/1/67, resolve

N9 62 - Dispensar na forma como
preceitua o artigo 68, item II, do Co-.
digo Penal, e a partir de 14 de se-
tembro de 1967, Bartes Salgado Ger-.
eia, Soldador A-1706.8.A, matricula
17.527, pertencente ao Quadro de
Pessoal Autárquico do Ministério dos
Transportes - Estrada Ce Ferro-No-
roeste do Brasil - Remiro Gorretta

•

divisional da • estrutura básica do
IBDF já foram definidas através da
Portaria no 51, de 12 de fevereiro de
1968, do Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro de Estado dos Negócios da
Agricultura, resolve;

N9 141 - Art. 19 Para o desdo-
bramento da estrutura básica do Ins-
tituto- Brasileiro de Desenvolvimento
Florestal, além do 2° grau divisional,
serão organizadas as Unidades Admi-
nistrativas discriminadas nos pará-
grafos dêste artigo, com as atribui-
ções fixadês nos artigos seguintes.

19 O presidente do IBDP conta.
rá com os seguintes órgãos de asses-
soria direta;

- Secretaria Particular do Prai
sidente (PS).

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

forme Portaria W 923-DO de 11 deJunior.

MINISTÉRIO DA••

	.AGFáèUL'"fURA
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• EXPE.DIENTE
-DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL'

As assinaturas vencidas
irão ser suspensas sem prévia

aviso. -

DIRETOR GERAI.

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA,

CHEFE Do iia pisacc, Da ausiateeeems
J, B, DE ALMEIDA CARNEIRO

CHEFE DA SEÇÃO DE .REDA100

FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO I - PARTE 11

Orgào destinado às puclicações da_administracão descentralizada

Im presso nas oficinas do Detidamente de Imprensa Nacional
BRASÍLIA	 •

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E P ARSICULABES	 FUNCIONÁRIOS

Capital .e Interior: 	 Capital e Interior:
Semestre	 NCr$ 18,00 Semestre	 NCr$
Ano 	  NCr$ 36,00 Ano 	  .NCr$

Exterior:	 Exterior:
Ano 	  NCr$ .39,00 ,Ano 	  NCr$

NÚMERO AVULSO
— O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar,
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01.
se do mesmo ano, e de NCTS 0.01 por ano, se, de anos anteriores.

13,50
27,00

30,00

— As Repar,tições Públicas de,
verão entregar na Seção de Co-
snunicações do Departamento de

' Imprensa Nacional, até às 17 ho,
ras, o expediente:destinado à pu.
blica-ção.

- As reclamações pertinentes
,natéria retribuída, nos casos de

érro ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
órgão oficial.

-- A Seção de Redação fun,
dona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 1 7 h30 mui.,

— Os originais, deVidamente.
autenticados, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em uma
só face do papel, formato 22x33 :
as emendas e _rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

— As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre serlio anuais.

Para evitar interrupção na
essa dos órgãos oficiais' a re-t

novação de asslizatura deve ser.
solicitada com antecedência de'
trinta (30) dias,

— Na parte superior do ende.
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e :o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti,
ções Públicas serão anuais e _çle4
verão ser renovadas até 28 de fe4
pereiro.

— A remessa de valóres, Set71.4

pre a favor do Tesoureiro do De-.
partamento de Imprensa Nado,
nal, -deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli,
cação.

— Os suplementos ás edições
dos órgãoi oficiais só serão reme;
tidos aos assinantes que os
citarem no ato da assinatura.

II — Seção de Seleção e Treina-
mento (DAP-S)

III — Seção de Cadastro e Paga..
mento (DAP-C)--	•	 '

IV — Seção de Assistência ao Pes-
soal SDAP-A) .

a 10. A Divisão de Material e Pa-
trimónio (DAM) será integrada pe-
ias seguintes Seções:

I — Seção de Material (DAM-M)
II — Seção de P atr imônio

(DAM-P)
1 11. A Divisão de Serviços Gerais

(DAG) será integrada pelas seguin-
tes Seções:

I — Zeladoria (DAG-Z)'
II — Seção de Transportes (DAG-

T)
III — Seção de Tele-Comunicações

(DAG-C)	 -
IV -- Biblioteca Central (DAG-B)
V — Seção de Expediente (DAG-E)
VI -- Seção de Protocolo e,Arquivo

(DAG-A)
a 12. Cada Coordenador Regional

será ,auxiliado em seu Gabinete
(ORO) por um Assessor Administra-
tivo e um Auxiliar de Gabinete.

a 16. O Jardim Botânico do -Rip de( I — Representar o IBDF em juizo
Janeiro (JB) será integrado pelas se- ou fora dele, por delegação expressa
guintes Seções:	 •	 , do Presidente;

n — Conduzir os inquéritos alnalsI — Seção de , Anatomia Vegetal
(JB-A)	 nistrativos, mandados instaurar pelo

II — Seção de Botânica Sistemática Presidente;
(JF3-B)	 III — Informar e dar pareceres 6.
• III — Seção de Citoraorlologla critos ou verbais a respeito de pra)
(JB-C)	 cessos ou questões que lhe forem. suba

IV —Seção de Creobotânica (JB-G) metidas pelo Presidente;
V — Seção de Serviços Auxiliares IV — Prestar assistência jurídica

(JB-S)	 aosórgãos do IBDF;
a 17. Cada Delegado Estadual será V — Dar pareceres e sugestões para

auxiliado em seu Gabinete (DEC.1) a redação de minutas de contratos
por um Chefe de Gabinete, um Asses_ ou de convênios de interesse do Iris
sor Administrativo e um Auxiliar de titulo;
Gabinete.	 VI — Manter atualizada a legisla.

1 18. Cada Delegacia Estadual 40, jurisprudência e a documentas
(DE) será integrada pelas seguintes São legal relativa aos bens patrimo-
Unidades AdministratSvas:	 niais, aos contratos e convênios, hem

a 13. Cada . Centro Regional de Pes-
quisa e Conservação da Natureza
WRN), será integrado pelas seguin-
tes Unidades Administrativas:

— Setor de Experimentação
(CRN-E)

'
•

II — Setor de Proteção da Nature-
za (CRN-P)

III — Estações Florestais de Expe-
rimentação (EFLEX)
• IV — Parques Nacionais (PARNA)
• V — Reservas piológicas (REBIO)

VI — Parques de Caça (PARCA)
a 14. Cada Centro Regional de

Economia e Comercianzaçao Acat:,
será Integrado pelos seguintes SrTe o-
res:

I -- Setor de Manejo e Fomsnto
sCRE-P)	 •

II — Setor Comercial (CRE-C)
15. Cada Centro Administratiso

Regional CRA) será integrado pelos
seguintes Setores:

II -- Procuradoria (PJ)
III — Assessoria Técnica e de Co-

ordenação (PI)
IV — Assessoria de Relações Públi-

cas (PR)
V — Assessoria de Planos e Pro-

gramas (PP)
VI — Assessoria de Polícia Flores-

tal (PF)
a 29 A Divisão de Estudos (DNE)

Fera, integrada pelas seguintes Se-
ções:

1.— Seção de Pesquisas (DNE-P)
II — Seção de Tecnologia (DNE-T)
III -- Seção de Experimentação

(DNE-E)
a 39 A Divisão ' de Proteção da Na-

tureza (DNP) será integrada pelas
seguintes Seções:
_ I — Seção de Parques Nacionais
SDNP-P)

II — Seção de Defesa (DNP-D)
I 49 A Divisão de Manejo (DFM)

será integrada pelas seguintes Seções:
I — Seção de Inventários Flores-

tais (DFM-I)
II — Seção de Utilização Florestal

(DFM-F)
a 5° A Divisão de Fomento (DFF)

será integrada pelas seguZntes Seções:
I — Seção de Sementes ,e Mudas

(DFF-S)
II — Seção de Análise ,e Avalia-

ção de Projetas - (DFF-P)	 •
1 69 A Divisão de Comércio e In-

dústria (DCI) será integrada pelas
seguintes Seções:

I — Seção de Estudos Comerciaie
(DCI-C)	 •

II -- Seção de Estatística (DCI-E)
III — Seção de Orientação Indus-

trial (DCI-I)
1 79 A Divisão de Cadastro e Fis-

ealisação_ (DCF) será integrada pe-
las seguintes Seções:

I — Seção de Cadastro (DCF-C)
II — Seçáo de Fiscalização

CDCF-F)
1 89 A Divisão Financeira (DAF) —

será Integrada pelas seguintes Se-
ções:

I — Seção de Contabilidade (DAF-
C)	 -

II — Seção de Execação Orçamen-
tária (DAF-0)

§ 99 A Divisão de 'Pessoal (DAP)
será _integrada peles seguintes Se-
ções:	 -

I — Seção de Classificação, Lotação
e Movimentação (DAP-L)

cessários à -defesa dos interesses dO
lI

I — Núcleo de Vigilância (DEV)
— Núcleo de Economia e Co- IBDF;

mercialização (DEC)	 VII — Promover a cobrança acta .
ministrativa -e -judicial da Divida Ali-III — • Núcleo de Administração

(DEA)	
va do Instituto e das cobranças dos
tributos a éle afetos e destinadaSIV — Florestas Nacionais (FLONA) outras .entidades públicas;

V — Postos de Contrôle e Fiscali-
zação (POCOF)••	 VIII	 Elaborar relatórios pericSa

de Fomento Florestal dicos das atividades deseffSolvidas.VI — Pastos
(P0F0M) •,	

nica e de Coordenação (PT);
 §'3 São funções da Assessoria Téc-

Art. 29 Os órgãos integrantes da 	 ,
Presidência do IBDF (P) são respon= I -- Realizar estudos e elaborar pa-
sáveis pelo cumprimento do disposto receres a respeito de processos e ques-

-	 e ie forem subme-nos parágrafos dêste artigo. 	 tões técnicas qu
tidu pelo President

h
e;	 .

a 19 São funções dit • Secretaria -Par-	 II — Assessorar o Presidente ne
ticulardo Presidente (PS): 	 acompanhamento das diversas ativi-

I — Atender e encaminhar as par- dades técnicas do IBDF, diretamente
tes que pleiteara audiência com o Fre- ou através do expediente dos vários,,
sidente, individual ou coletiva, emc I- 'órgãos;
ráter particular ou público; .	 III — Reunir dados relativos ai

-- Encaminhar as providências atividades técnicas para -elaboração
determinadas pelo PresidenSe, às di- de relatórios, periódicos;
versas dependências do Instituto; • • IV -- Realizar contatos com os dl.

III — Representar -o Presidente nos versos órgãoa do IBDF com organis-
seus impedimentos, em atos spciais, mos estatais ou entidades privadas,
quando designado;	 • por delegação de competência do Pre-

IV -.- Receber, expedir e controlar sidente;
a correspondência do Presidente;	 V — Minutar os expedientes confi-

V — Manter -fichário remissivo de denclais ou de alto gabarito que cai-
assuntos de maior interesse que cif- iam especificações técnicas em sus
vam constituir matéria de relatórios formulação;
periódicas da administração; 	 vi — Realizar auditagem técnica

VI — Prestar serviços de tradução e exames periódicos ou esporádicos
e versão idiomática sob forma escrita a respeito das técnicas operacionais
ou verbal.	 nos órgãos centrais, regionais e es.

1 2' São= funções da Procuradoria taduais para verificação das condi-
ções de regularidade daquelas ope-
rações; •

I — Setor Financeiro (CRA-SS
-- Setor de Pessoal (CRA-P)

III .— Setor de Material e Patri-
morno (CRA-M)

IV	 Setor de	 E::::V:ÇO3 (Sereis (PJ), órgila c snaral da -Sistema Juri-
CRA-G)	 Idico da IBMs:
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r VII — Avaliar os serviços técnicos,
; Sempre que solicitados pela Presidên-

cia;
VIII — Elaborar os têrmos dos

contratos relativos aos acardos e con-
vénios, para apreciação pelos órgãos
próprios e 'aprovação pelo Presiden-
te do IBDF, bem como acompanhar
o cumprimento dos mesmos; 	 •

IX — Analisar os projetos gerais
de instalaçõe.s, 'sob o ponto-de-vista
da engenharia;

X — Organizar e manter atualiza-
do o cadastro das firmas empreitei-
ras;

XI — Organizar e manter .atuall-
zado o cadastro das obras em anda-
mento, bem como fiscalizar e contro-
lar os trabalhos das firmas contrata-
das.

1 49 São funções da Assessoria de
Relações Públicas (PR):

I — Promover e programar O es-
clarecimento e a difusão das ativida-
des do IBDF;

II -- Realizar os diversos contatos
COM a Imprensa, Rádio e Televisão,
orientando-os e dirigindo as infor-
mações e notícias a serem divulga-
das, para controle dos órgãos de di-
fusão;

III — Manter intercâmbio com as
autoridades do Govêrno e com enti-
dades congêneres ao Instituto, nacio-
nais ou não, para 'difusão dos planos
e realizações do IBDF;

IV — Promover a Campanha de
Educação Florestal e Conservacicnis-
ta dos Recursos Naturais, em tacio o
pais, distribuindo aos órgãos regi°.
nais e estaduais as instruções e nor-
mas de procedimento;

V — Dar ênfase, na Campanha, ao
Programa de Divulgação dos Parques
Nacionais, visando à promoção tu-
rística e cultural;

VI — Manter contatos permanentes
com os departamentos técnicos a fim
da receber as, diretrizes técnicas •da
Campanha e ainda as matérias que
merecerem divulgação;	 •

VII — Divulgar, Interna e externa-
mente, as realizações do IBDF, a le-
gislação vigente e as normas e mé-
todos aconselhados pelo Instituto, sob
a forma de boletins de serviço, noti-
ciários, filmes, folhetos, cartazes ou
programando a utilização dos meios
de difusão mais adequados;

VIII — Manter em funcionamento
o Setor de, Publicações, aparelhada
para executar os serviçoa gráficos do
Il3DF:

1 V São funções da Assessoria de
Planos e Programas (PP):

I — Elaborar os programas e or.
sarnentos gerais,. de duração anual e
plurianual, bem como coordenar a
elaboração do cronograma de desem-
bôleo;	 .	 •

— Efetuar eatudos e . pesquisas
relativos aos problemas macro e mi-
cro econômicos gerais e regionais com
relação à estrutura florestal do país;

III — Acompanhar a aplicação de
•'critérios e métodos, inclusive elo. com-
paração com casos semelhantes de
outros países, sugerindo novas solu-
ções para o plano nacional ou regio-
nal:

IV — Acompanhar a execução dos
planos, . programas e projetos apro-
vados, inclusive de contratos com
emprêsas privadas, diretamente ou
através dos Departamentos Técnicos,
analisando e avaliando os resultados
obtidos; •

V — Elaborar estudos, normas e
contraias relativos aos problemas de
assistência crediticia e esquemas de
financiamento ao Produtor, -levados a
efeito pelo Instituto;

VI — Realizar auditagern financei-
ra e exames periódicos e esporádicos,
a. respeito das operações realizadas
nos órgãos centrais, regionais e esta-
duais para verificação da regularida-
de dos mesmos.

1 69 1:: funcão da Assessoria de Po-
lida Florestal (PF) promover, o fun-
cionamento do Sistema de Policia-
mentis Florestal, constituído dêste ór-
gão central, de feição normativa, de

órgãos regionais de formação' e 'traio
namento e de órgãos de vigilância
estaduais, conforme as atividades de-
finidas a seguir:

I — Elaborar os programas dos
cursos de formação e treinamento de
guardas florestais, bem como provi-
denciar a seleção dos professôres m-
cumbidos de aplicá-los;

II — Elaborar as normas para o
funcionamento do sistema policial,
em todo o, pais, no que diz respeito
aos padrões disciplinares, ao farda-
mento, ao uso de armas e munições,
equipamentos e demais recursos uti-
lizados pelo corpo de guardas;

III — Programar - a estratégia do
Instituto na aplicação do Sistema de
Policiamento Florestal a cada Esta-
do, difluindo as normas para insta-
laçá-.0 e funcionamento, e determi-
nando a criação de postes de Con-
trôle e Fiscalização ; -IV — Promover a realização de
convênios regionais e estaduais com
as policias locais pari complemen-
tação e auxílio ao Sistema dé Poli-
ciamento Florestal do IBDF;

3 — Promover -a colaboração -dos
diversos órgãos técnicos do Instituto
na fixação das normas a serem cum-
pridas e dos cursos a serem minis-
trados;

VI -- Realizar estudos e elaborar
pareceres a respeito de processes e
questões que lhe forem submetidas
pelo Presidente;

VII —Reunir dados relativos às
atividades policiais para elaboração
de relatórios periódicos;

VIII — Realizar a auditagem, nos
,órgãos regionais e estaduais, para
verificação do cumprimento das nor-
mas e rotinas definidas.

Art. 3° Os órgãos integrantes da
Divisão de Estudos (DNE) são res-
ponsáveis pelo cumprimento do dis-
posto nos parágrafos dêste artigo:

1 9 São funções da Seção de Pes-
quisas (DNE-P) as programações e a
realização de estudos referentes:

I — À flora e à fauna indígena,
suas relações mútuas e yeações ao
meio ambiente, bem como suas con-
dições de sobrevivência;

II — A importância dos Vegetais
na fixação de dunas e areias move-
diças;

III — À elaboração de planos de
conservação dos solos e combate à
erosão;

IV — Ao estabelecimento de medi-
das de proteção dos mananciais de
Importância vital na economia dos
Municípios, dos Estados e da União,
determinando, inclusive, as causas e
os meios de evitar a poluição das
águas fluviais-e lacustres;

3 — A criação dos animais silves-
tres;

VI — Ai cadeias alimentares e
suas implicações;

VII -- A definição dos critérios pa.
ra a determinação das espécies que
poderão ser objeto de combate con-
trolado e caça; s

VIII — Ao estabelecimento dos cri-
térios para a criação dos Parques Na-
cionais, Reservas Biológicas e Par-
ques de Caça;

IX — A análise das causas de pra-
gas e doenças da flora e da fauna
bem como dos meios de combatê-las.

29 São funções da Seção da Tec.
nologia (DE-T) as programações c
a realização de estudos referentes:
• — A anatomia e identificação

.das essências florestais;
II — As madeiras aclimatadas no

pais, no que diz respeito ao seu apro-
veitamento econômico na fabricação
de papel, celulose, latex, gomas, resi-
nas, óleos, taninos, cêras, fibras e
outros produtos;

III -- Aos couros, peles e d.emais
produtos faunísticos, no que diz res-
peito ao seu aproveitamento econô-
mico;

IV — A determinação das carac-
terísticas mecânicas, físicas . e quími-
cas C.:s.s madeiras;

VI — Aos laminados e compensa-
dos, visando à determinação de suas
características técnicas;

VII — à elaboração de regras de
armazenamento, classificação e pa-
dronização de produtos e subprodutos
florestais, diretamente ou em coope-
ração com outros órgãos públicos ou
privados;

VIII — As aplicações Industriais
das madeiras e de outros produtos e
subprodutos, organizando, para êste
fim, registros de suas propriedades e
aplicações mais importantes, sob o
ponto-de-vista econômico e industrial
inclusive- em cooperacão com entida-
des públicas ou particulares;

IX — Ao estabelecimento de nor-
mas para as pesquisas tecnológicas a
serem realizadas pelos diversos ór-
gãos do Instituto;

X — A indicação e registro dos
produtos e preparados de uso essen-
cial na preservação das madeiras;

XI — Ao aparelhamento dos ór-
gãos do IBDF responsáveis pela ori-
entação, registro de emprêsas e mé-
todos, e fiscalização dos trabalhos re-
lacionadas cem o tratamento de ma-
deiras. •

1 39 São funções da Seção de Ex-
perimentação (DNE-E) as programa-
ções e a realização de estudos refe-
rentes:

I — Aos critérios *para Instalação
e criação das Estações Florestais de
Experimentação e de_ púcleos even-
tuais de experimentação;

II — As pesquisas e trabalhos de
silvicultura das Estações Florestais de
Experimentação, visando determinar
o comportamento de essências flores-
tais, nas diversas regiões do país;

III — As normas para o funciona-
mento das Estações Florestais de Ex-
perimentação;

IV — A organização e manutenção
do cadastro central de Estações Flo-
restais de Experimentação, de todo o
país, contendo os dados necessários
às atividades disnastas nos itens I e
II deste parágrafo.

Art. 49 Os órgãos integrantes da
Divisão de Proteção da Natureza
(DNP) são responsáveis pelo cum-
primento do disposto nos parágrafos
dêste artigo.

10 São funções da Seção de Par-
ques Nacionais (DNP) as programa-
ções, em âmbito nacional, referentes:

— Aos critérios para a instalação
e criação dos Parques Nacionais;

II — As normas para O funciona-
mento dos Parques Nacionais;

III -- A organização e manutenção
do cadastro central de Parques Na-
cionais, contendo os dados necessá-
rios às atividades dispostas nos itens
I `e IV dêste parágrafo;

IV — Ao fornecimento de elemen-
tos ao órgão do Instituto responsável
pela elaboração dos planos de apro-
veitamento turístico e recreativo doa
Parques Nacionais.

1 29 São funções da Seção de De-
fesa (DINTP-D) as programações, em
âmbito nacional, referentes:

I — As normas do IBDF, no sen-
tido de fazer cumprir as leis, regu-
lamentos e demais dispositivos le-
gais, relativos à proteção da Nora e
da fauna, em todo o país;

- As normas para expedição de
guias de trânsito „para animais, pro-
dutos e subprodutos florestais,, quan-
do não se desstinarem ao comércio,
bem como para os registros e expe-
dições de licenças para caçadores e
coletores de animais e plantas sil-
vestres;

III — As normas de prevenção c
'combate aos incêndios florestais bem
como de Investigação das causas e
avaliação dos prejuízos;

IV — Aos estudos para a instala.
Oto e criação de Reservas Biológicas
e Parques de Caça;

3 — A organização e manutençãO
do cadastro de Reservas Biológicas a
Parques de ,Caça, de todo o pais, con-
tendo os dados necessários às ativi.
dados dispostas no item anterior;

VI — As normas de funcionamento.
dos Parques de Caça.
- Art. 59 Os órgãos integrantes da
Divisão de Manejo (DFM) são res-
ponsáveis: pelo cumprimento do dis-
posto nos parágrafos dêste artigo.

19 São funções da Seção de In.
ventarias Florestais (DFM-I) as pro.
gramaçães, em âmbito nacional, refe-
rentes:

I — Ao levantamento das áreas
florestais, inclusive pole processo ae-
rofotogramétrico;

II — A atualização do inventário
dos Recursos Florestais.

1 29 São funções da Seção de Utia
lização Florestal (DFM-F) as progra-
inações, em âmbito nacional, referen-
tes:

I — Aos planos e contraia da
zaçãa florestal racionalizada, visando
à industrialização e ao comércio dos
produtos e subprodutos da flora e da
fauna;

II — A criação de novas florestas
Nacionais;

III — Aos trabalhos de floros .;a-
mento, reflorestamento ou ordena.
mento florestal das Florestas Nacio-

naIks7; — Ao Cadastro e o contrõle
capacidade de produção das diversas
regiões;

3 — 'As normas para a abertura de
concorrências visando à exploração
das Florestas Nacionais, de acordo
com o plano geral aprovado,

Art. 60 Os órgãos integrantes da
Divisão de Fomento (DFF) são res-
ponsáveis 'pelo cumprimento do dis-
posto nos parágrafos dêste artigo.

19 São funções da Seção de Se-
mentes e Mudas (DFF-S) as proftra
mações referentes:

I — As normas para a produção de
sementes e mudas de essências flo-
restais, a , ser realizada pelos Postos
de Fomento Florestal, diretamente ou
em regime de cooperação;II — As normas para a instalação
e funcionamento dos Postos- de Fo-
mento Florestal;

III — Aos incentivos à ação dos
particulares em prol do florestamen-
to arti ficial, sob forma de assistên-
cia técnica gratuita, e concessão de
prêmios, dentro de limites a serem
fixados, aos proprietários que flores-
tarem suas terras;

IV — As normas para a avaliação
de plantações, a titulo de assistência
técnica ao produtor;• — As normas para o registro dos
refloresta dores, dos projetos, das
áreas em florestamento e das emprê-
sas especializadas no assunto.

29 São funções da Seção de Aná-
lise e Avaliação de Projetos (DFF-P)
as programações referentes: .

I — A análise e avaliação de pro-
jetos, para cumprimento do disposto
no item II do Art. 18 do Regimento
do Instituto;

II — Ao contrôle e à fiscalização.
da execução dos projetos de que tra...
ta o item II, do Art. 18 do Regi.
mento da. Instituto.

Art. 79 Os órgãos integrantes da
Divisão de Comércio e Indústria
(DCI) são responsáveis pelo cumpri-
mento do disposto nos parágrafos
dêste artigo.

1 19 São funções da Seção de Es-
tudos Comerciais (DCI-C) a promo.
cão, as programações e a realização
de estudos referentes: '

I — A determinação das caracte-
rísticas das mercados interno e de
exportação, visando à elaboração da
política geral .de comercialização dos
produtos e subprodutos florestais, no •
que toca ao abastecimento, aos pre-
ços, à demanda e à oferta, e aos cus-
tos:	 ,

II — À fixação das quotas de co.
mercial'sação interna, exportação ,o

•

V — A secagem artificial e à, pre-
servação das madeiras, visando à ob-
tenção de normas adaptadas ao meio
brasileiro e à orientação da Indús-
tria respectiva;	 _
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Industri e lização dos produtos da flo-
ra e da fauna;	 -

III Ao levantamento pawladice
das disponibilidades dos produtos e
subprodutos florestais existentes' no
país;

IV — A determinação das ônus al-
fandegários ou outras tributações que
Incindam sôbre 'as madeiras;

3 .= ao sistema de comunicaçõe.s
. das zonas produtoras, a fifra de suga-
rir às autoridades competentes, pro-
vidências visando facilitar as ativi-
dades do setor.

1 29 São funções da Seção de Ze-
tatistica (DCI-E) as programações e
realização de levantamentoe e aná-
lises estatísticas relativas às ativida-
des dispostas no parágrafo anterior.

1 39 São funções da Seção de Ori-
entação Industrial (DCI-I) a promo-
ção, as programações e a realização
de estudos referentes:

I — A racionalização da produção
e industrializaçáo da madeira; e dos
demais produtos florestais e faunís-
ticos;

II — À elaboração de regras para
a instalação de serrarias e fábricas
que usem a madeira como matéria-
prima;

III — Ao atendimento às indús-
trias, sob forma de assistência téc-
nica, na aplicação das normas bai-
xadas.	 • .

Art. 89 Os •órgãos integrantes da
Divisão de Cadastro e Fiscalização
(DCF) são responsáveis pelo cum-
primento do disposto nos parágrafos
dêste artigo.
• 1 19 São funções da Seção de Ca-
dastro (DCF-C) programaçãee re-
ferentes:
I — . As normas para Organizaçlía

funcionamento e atualização das ca-
dastros do IBDF, bem eomb a implan-
tação e manutenção das rotinas e fi-
chas de cadastro;

II — A implantação dos cadastros
de' produtores, comerciantes e expor-
tadores dos produtos da flora e da
fauna, especialmate as • macleir‘s;

III — A implantação do cadastro
de unidades industriais, que utilizem

• Scorno matéria-prima a madeira ou
os produtos animais de maior impor-
tância;

IV — A expedição de certificados
43 registros dos produtores, indus-
triais, comerciantes e expartasaaaes;

3 — A realização de levantamentos
periódicos relativos aos valôres ca-
dastrados.

1 29 São funções da Seção de aas-
calização (DCF-F) as programações
em âmbito nacional, referentes:

— As normas para os sistemas
de contrôla, fiscalização e repressão

• is fraudes na produção, industriali-
zação, comercialização e transporte
dos, produtos e subprodutos da flora
e da fauna;

II — Aos cursos de formação e
treinamento de fiscais do Instituto a
serena ministrados nos centros regio-
nais de treinamento;

• III — As narinas para o registro
„dos produtores, comerciantes, indus-
triais, exportadores- de -produtos da
flora e da fauna, e de tôdas as enti-
dades legalmente constituídas com o
fim de congregar os que se declaram

• fts atividades lucrativas correlatas;
IV — As normas para as ativida-

des de fiscalização dos Postos de
Contrôle- e Fiscalização. 	 .

Art. 90 Os órgãos integrantes da
Divisão Financeira (DAF) são res-
ponsáveis pelo cumprimanio ao . dis-
posto-nos parágrafos déste artigo.

19 São funções da Seção de Con-
tabilidade (DAF-C):

I — A escrituração e o registro dos
atos relativos às contas de gestão do
patrimônio, da receita e da C-spesa
do Instituto;

II — O recebimento, o exame e a
conferência dos documentos contá-

beis, selecionando-os e codificanda-as
de acôrdo com o Plano de Contas,
para efeito de lançamento, arquiva-
Alento e guarda;

— A realização de aaanaaes
mensais e das balanças patrimoniais,
econômicos e financeiros;

IV A orientação técnico-contátiii
aus diveraca órgaa's subsidiários da
contabilidade, bem cama a &assa/m-
ala aos (agaos vxactilivos, para me-,
lhor compreensão da classificação das
operações. realiaacias e .para prema-
ver a incorparaçãa contábil ao patri-
mania, de bens e valõrea produzido;

V	 O regastro, nas repartições
competentes,- das livros exigidos pela
legislação especifica, bem como a
análise, fiscalização e assisténcia 'aos
órgãos teaionaie ou locais para ma-
nutenção, - regktro e escrituração , dos
livros 'fiscais exigidos;
. VI — 'A escrituração, em ordem e

em dia, do livra Caixa;
VII 'A arrecadação, a guarda; a

entrega, o pagamento ou, 'restituição
dos valôres pertencentes to Instituto

. pelos quais èste responda;
VIII — O cantrôla dos órgãos re-

gionais e estaduais' quanto à , guarda
de vaiares, movimentação d3 fundos,
pagamentos e recebimentos e contas
bancárias,

1. 29 São funções da Seção de Exe-
cução Orçamentaria (DAF-0)

•
I — Orientar e realizar o contrôle

dos registros de empenho das despe-
sas, cotejando, nos casos cabíveis
com o cronograma de desembõlso;

II — Elaboração da orçamento
analítico dos órgãos locais, estaduais
e regionais e acompanhamento da
execução orçamentária;

III A cobrança da Divida Ativa
após o levanta/tanta realizado em
colaboração com oá demais eogãos
do Instituto;

IV — A elaboração dos planos de
contas do Instituto;

V — Emissão de faturas relativas
às vendas efetuadas •e a conferência
das faturas emitidas • pelos órgãos
subsidiários de contabilidade.

Art. 10. Os órgãos integrantes da
Divisão de Pessoal (DAP) são res-
ponsáveis pelo cumprimento do dis-
posto nos parágrafos déste artigo.

§ 19 São funções da Seção de Clas-
sificação, Lotação e Moviméntação
(DAP-L) as programações . referen-
tes:

I — Aos planos • de classificação,
promoção e acesso:

II — Ao proaanento e à vacância
de cargos;

III — A elaboração da escala de
férias dos servidores;

IV — A redistribuição do pessoal
ocioso, nos têrmos da legsilação vi-
gente.

§ 2o Sã, funções da Sec'á,o de Se-
leção e Treinamento (DAI'-S) as
programações referentes:

— Ao treinamento do, pessoal do
Instituto, atendendo à legislação pró-
pria;.'

II — As palestras, conferências e
cursos de treinamento;

TII — A cole;a e interpretação de
dados e fatos relativos a pessoal dis-
ponível para aproveitamento nos di-
versos órgãos do Instituto.

39 'são funções da Seção de Ca-
dastro e Pagamento (DAP-C) as
programações referentes:

I — Ao preenchimento' das fichas
de identificação de novos servidores,
visando o cadastramento dos mes-
mos;

II — Ao contrôle da ocupação dos
cargos e funções 'do Instituto;

— Ao registro e a atualizacão
das anotações individuais e da vida
funcional de cada servidor, bem
como um arquivo de documento e
expedientes correspondentes;

IV — A contagerrí e apuração do
tempo de serviço dos servidores do
Instnto;

V -- Ao contrôle e a fiscalização
freqüência do pessoal;

VI — A oreanizacão e a atualiza-
cão do contrôle financeiro do pes-
soal:

VII — A canfeccão das fôlhas, che-
ques de, pagamento e relações de
descontos obrigatórios;

VIII — Ao cantróle dos núcleos
pe_saal e da rade bancária.

§ 49 São funções da Seção da-As-
ais-Lancia ao Pessoal (DAP-A) as pro-
grz • naçõas, respeitando os preceitos
do Estatuto dos Funcionários Públi-
cos Civis da União ou regulamenta-
ção eapecifica, raf e/antas; •

I — P.03 pan3. do asslatência a3
Pessoal cia e suas laminas, caia
case em levantamentos e pesquisas
de caráter sacia-econômico, ou solu-
çóes adotadas, com a m esma fina-
lidade, por outras entidades ou ór-
;aos pai:alces:	 -

II — A organização do cadastro
médico-social, visando à execução ou
promoção da' assistancia médica, in-
clusive por meio de convenica e con-
tratos can entidades especializadas;

III —• A 'normalização das ativi-
dades exercidas -ne.ste setor, pelos- ór-
eãas regionais ou estaduais;

IV — As mandas visando- ao me-
hor da administração
;em o corpo de servidores, através
de uma política de relações humanas
no trabalho;	 •	 _

— A atividades esportivas, re-
creativas e sociais para os servidores
do Instituto e respectivas famílias.

Art. 11. Os órgãos integrantes da
Divisão de Material e Patrimônio
(DAM) são responsáveis pelo cum-
primento do disposto nos parágrafos.
dêste artigo:	 •

§ 19 São funções da Seção de Ma-
terial (DAM-M) as programações
referentes:

— As normas da padronização e
classificacão eos materiais, máquina
e equipamentos, indicando as aspe=
‘aificacãesa técnicas e as terrinas de
aquisição, recebimento, guarda, dis-
tribuição e controle;	 .

II — Ao levantamento das neces-
sidades de material a fim de dar ele-
mentos à elaboração do orçamento-
programa;

III — As normas para aquisição
de' materiais cuja compra seja  da
alçada da Seção ou para encaminha-
mento à -Comissão de Compras, nos
casos próprios;

IV — As normas para registro e
contróle das despesas realizadas
conta, de verba de material, bem
como 'dos documentos referentes às
mesmas transações, para posterior
envio à Contabilidade;

V -o- Aos estudos para determina-
ção dos níveis mínimos de estoques
e reposição para os almoxarifadosa

VI --- As normas para distribuição
e contrôle dos materiais, máquinas
e equipamentos, a serem utilizados
pelos órgãos centrais, regionais ou
estaduais;

VII — A determinação dos índices
de custo d3 utilização de cada má-
quina. equipamento ou móvel para
contrôle orçamentário daS verbas;

VIII — A apropriacão dos custos
dos materiais, por espécie, por Órgão
e por gênero de atividade.

2° São funções da Seção de Pa-
trimônio (DAM-P) as programações
referentes:

I --- As instruções para incorpo-
rações ...patrimoniais em articulação
com a -Diaisão Financeira e cem a
Procuradoria;

II --- A execucão das normas do
tombamento anual do património;

III — À verificação do tcanbamen-
to dos bera* patrimoniais e. materiais,
independentemente dos registros. de
recepção e gastos de 'material, de
acórdo cem as normas estabelecidas:

IV — As inspeções sistemáticas das
instalacões do Instituto para verifi-
cação da existência, utilização devida
e conservação dos bens;	 •

V — A avaliacáo ou reavallação
dos bana do Institutó, para determi-
nação dos valôres depreciados;,

VI — A elaboração de pareceres a
respeito da adaptação, reaparelha-
mento, recuperação, conservação, tnu-
tilizacão, devolucão ou venda dos
bens móveis e imóveis;

-

VII a- Aos critérios para a escolha
das emprasas seguradoras do patri-
mônio do Instituto.

Art. 12. Os órgãos integrantes da
Divisão de Serviços Gerais (DA(i)
são responsáveis p elo cumprimento
dq disposto nos parágrafos deste ar-
tigo.

§ 19 São I unç õ es da Zeladoria
(DAG-Z):

I — Atender ao público e vigiar
os locais de trabalho;	 .

II Zelar pela limpeza doal.ocais
de trabalho, cuidando do estado de
conservação dos edifícios' e sugerindo
os reparos necessários; • .ni — Manter em funcionamento
a turma de ,serventes e mensageiros,
à disposição doa diversos órgáci do
Instituto.

1 29 • São funções da Seção de
laanspartes (DAG-T), as programa-
ções referentes:

I — Ao contrôle e à normalização
dos transportes próprios do Instituto,
ou de terceiros a serviço do Institu-
to, no que se refere ao consumo de
acessórios, à manutenção, à guarda
e ao registro dos dados de utilização
dos veículos de passageiros ou carga;

II — Ao arquivamento e registro
aos dados relativos aos ,transportes
realizados por fretamento, visando à
apuração do rendimento e dos custos;

III — aos serviços estatísticos re-
lativos aos transportes com indica.
ção dos valôres dos serviços presta-
das, do consumo, do rendimento e
dos índices de custos, visando os or-
çamento-programas;

IV -- A apuração das despesas re-
lativas ao transporte para encama.
nhamento à contabilidade do Insti-
tuto.

1 39 São funções da Seção de Te-
lecomunicações (DAG-C) as progrita
(nações referentes:

I	 As pormas para o funciona-
mento do sistema de comunicações
do Instituto;	 •

II — tA manutenção das ativida-
des operacionais do sistema de co-
municações.

1 C São funções da Biblioteca
Central (DAG-B) as programações
referentes:

I — Ao registro das obras existen-
tes no IBDF, visando à melhor uti-
lização do setor bibliográfico,

II — 'Aos estudos para aquisição
de livros nacionais ou estrangeiros,
de interesse do Instituto;

III — As normas para circulação.
manutenção e guarda dos livros e
publicações do IBDF;

IV — A organização e manutenção
do arquivo contendo a documentação
geral e publicações oficiais de inte-
rêsse do IBDF.

1 59 São funções da Seção .de Ex-
pediente ; (DAE):

-- Executar os serviços de dati-
lografia e demais processos multigráa
ficos edo argáo central do Instituto;

II — Preparar minutas de expe-
dientes Internos ou externos do Ins-
titUtO.

§ 69 São funções da Seção de Pro-
tocolo e 'Arquivo (DAM :

I	 Pra-mover e realizar o' registro
e o encaminhamento de hada a cor-

,

respondência dos órgãos centrais do
Instituto;

II c- Organizar e manter em dia
e em ordem o arquivo, contendo tôda
a correspondência do órgão delitral
do IBDF.

Art. 13. Os Gabinetes dos Coordea
nadares Regionais (CRG) são res-
ponsáveis pelo cumprimento do dis-
posto nos parágrafos dêste artigo.
• 1 19 ,n função das Assessorias Ju-
rídicas das Coordenadorias Regionais
prestar assistência aos órgãoa da re-
gião com' pessoal próprio ou em re-
gime de serviços contratados, na
medida e condições determinadas pelo
órgão central do sistema.

O 29 São funções das ASSeSSOria-9
Regionais de Policia Florestal:

,



•produção e indusisializaçáo 
I
da (nadei.

ra;
— Determinar e er.entar os ór..

gãos estaduais quanie á aalicaçao dos
critérios para montagem e localizaseo
de serrarias;

— Fornecer assei:Esteia técnisa
ao setor privado na 'utilizaçáo des
produtos madeiresroe ;	 —

VI — Colaborar na formaçáo
pessoal para os quadras d. fis ealiza-
ção;

VII -o Controlar a atarprimento daS
normas para expecUção de guias te
gistros é certificados;

VIII — Manter o tatastro regas-,
nal de pessoas fisirae e joridieas dl.
retamente relacionadas con as adi- di
vidades lucrativas a pardr dos pio-
autos daflora e da fauna;	 'a

IX — Assessorar a isse /E nos trasinalhos estatísticos 'referentes à re-
gião;

§ 39 São • funeõee oas
Nacionais (FLONAi. v ir-caladas soa
Centros Regionais d3 Eaor (mia e Co-
mercialização dORE.:), cam o aaoio
administrativo das Pe lteacias Eda•
duais:

1
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V -= A seleção 'de sementes ger- III — Organizar e manter museus •
ininação, seca g e m, conservação e e herbários para exposição . dos es-
umidade;	 ,	 .	 pecimes caracteristicos da região;

VI — A deteitninação das épocas IV — Propor as alterações que mc.
ae colheita de si:mentes e cálculo da difiquem o aspecto da natureza, jul-..
produção;	 a	 gadas de interêsse do clese•nvolvimen-

VII — Aos métodos racionais de to dos Parques;
florestamento e reflorestamento, com- V — Regularizar a posse das Iro-.preendendo . a preparação do solo e a priedades do Parque, bem cano pro-técnica de plantio;	 videnciar a delimitação e locação to-' VIII --; A orientação dos trabalhos pografica do mesmo;
-ae florestamento, reflorestamento e 	 VI -- Providenciar e tiscalizar as
exploração racional das florestas obras e instalações ressfizadas paraexistentes no local;	 melhor - funcionamento do» Parque,

IX — A indicação dos métodos mais Inclusive as relativas à ampliação' das
adequados para limpeza,- desbaste: dai vias de acesso;florestas e dm melhores sistemas de VII — Manter áreas destinadas ' aabertura de veredas, caminhos e es-
tradas;	 •	 -	

recreação pública e acampamentos
nos pontos pitorescos do Parque;

X — A manutenção de pequenas VIII .-- Promover a. instalação 'e
arcas de experimentação de acôrdo exercer a fiscalização de residem:as.
com o plano de trabalho determinado hotéis e alojamentos, para uso de
pelo CRN;	 •	 -	 funcionários, excursionistas e diais-

XI — A organização do cadastro tas; 	 - . .
das essências florestais cultivadas na 	 IX — Proporcionar melhores aco-
região;	 • modaçaes aos técnicos, pesquisadores

XII -- A determinação dos perlo- e cientistas em estágio ou visita ao
dos críticos de incêndios florestais e ?arque; 	 -	 .
as zonas de maior ocorrência, inves- x — Propor planos de explroaçao
'avindo as suas' causas e estudando comercial dos hotéis, restaurantes,
os métodos de prevenção e combate; abrigos e alojamentos construídas na

•XIII — A experimentações capeai- área' do Parque;
ficas que lhe forem incumbida pela
ORN.	 .

4 49 Nas Reservas Biológicas' ....
(REBIO), dependências dos Centros
Regionais de Pesquisa e Conservação
da Natureza (CRN) serão • desempe-
nhadas as seguintes atividades téc-
nicas:	 '	 •	 .

1 -- Estudos relativos à criação de
animais silvestres em criadouros ou
à siSita;

II — Estudas relativos às espécies
das faunas aquática, semi-aquatica e
terrestre, no que concerne -à repro-
dução, _influências mútuas, biologia,
doenças e rspectivos métodos de
combate;
' III — Instalação de viveiros para

espécies botânicas cujos frutos cons-
tituam alimento para as espécies de
fauna aquática, semi-aquática e ter-
restre local;	 .

IV — Manutenção de coleções re-
presentativas da launa da região.

4 59 Nos Parques de Caça 	
(PARCA), depehdências dos Centros
Regionais de Pesquisa -  Conservação
da Natureza (CFSN) erão fiscaliza-
das as atividades de abate de 'ani-
mais nos pez-lodos determinados.

1 69 O desempenho das atividades
das Estações Florestais de Experi-
mentação, Reservas Biológicas e Par-
ques. de Caça obedecerão aos seguin-
tes principloa:	 .	 •.
• I — As atividades técnicas serão

executadas por funcionárias lotados
nos Centros Regionais de Pesquisa e
Conservação da Natureza * (CRN);

II — As atividades auxiliares de
Pessoal, Materiais etc., serão desen-
volvidas pelo 'próprio Centro Admi-
nistrativo Regional;	 ,

III — As atividades de policiamen-
to serão executadas pelo corpo-
guardas florestais da Delegacia loai,
ou da que receba delegação; do Co-
ordenador no caso. da EFLIUr. REMO
e PARCA envolvendo áreas em mais
de-um. Estado; •

IV — A coordenação das ativida-
des será exercida pelos Centros Re-
gionais de Pesquisa, e Conservação da
Natureza (CRN). .
f 79 São funções dos Parques Na-

cionais (PARNA), subordinados aos
Centros Regionais de Pesquisa e Con-
servação da. Natureza (CRN);

I — Preservar e conservar, para
fins científicos, educativos, estéticas
ou recreativos, a flora, fauna, solo
e água existentes no interior . dos li-
mites de sua jurisdição;

II — Efetuar estudos e trabalhas
concernentes às ciências naturais de
interêsse próprio do Parque, dos . de-
mais órgãos do IBDF e da região,
inclusive mediante intercâmbio e , em
colaboração com outras instituições
semelhrntes; "

XI — Estudar a tabela de preços
para utilização das instalações do
Parque, bem como controlar a arre-
cadarão resultante;

XII — Organizar e manter os ser-
viços de guarda para defesa e vigi-
lância,. can patrulhas volantes ou
qxas, a fim de assegurar condicbes
-le proteção e conservação dos Par-
lues;	 - '	 •

XIII — Desenvolver iunções de
Relações Públicas para atendimento
aos visitantes e divulgação local dos
Parcues; •

XIV — Cumprir funções adminis-
trativas auxiliares, de acôrdo com as
normas recebidas dos órgãos supe-
riores.

Art. 15. Os óraãas traagran tee doe
Centros Regionais do Economia e
Comercialização (CRE) são rsaspon
sáveis pelo cumarimerad do disposto
nos parágrafos -este Artigo.

19 São funções de cada Sei,o- de
Manejo (CRE-M :

I o- Realizar e ressistrar os levan-
tamentos das(dreas floriatais da re-
gião;•	 , •

II — Programar e controlar (A pla-
nos de abate. conservarao e rerdandr
das espécies florestais das áreas. pro-
prias do innp eu de terreiros!

III — Sugerir ao chefe do ORE as
medidas nenessaeias e toc ,denacaa e
ao contrôle da execução — dos pro-
gramas das Floresta'- iva-eones zvm
área emmais de uni estado;

IV — Distribuir ase orgãos esd.a-
duais- e controisr a apacaçãn das
normas para ahertera da contanên-
tias para exploeaçan cias/ Fl.:,.éts-as
Nacionais da regdão•

V — Programar as atividadee aos
Postos de Fomento Friestal da le-
gião;

VI — •Estudar e nropar a rdação
na região, de novas Paatos '1" Fa-
mento Florestal:
• VII — Distribuir e cantrolar a s.:Id-
eação das ,normas e oricionaemen-
to dos Postos de Fomenlo Farestal
quanto à produção n it administra-
ção.

29 São funçõesde cada Setor Co-
mercial (CRE-C) -

I — Assessorar a D.:dee uns es-
tudos comerciais de mareado -do s is-
tema do escomnento e das taxas de
tributação sôbre a prretucão da re-
gião, bem como manter o registro dos
resultados;	 1

II Programar E .( ntrola f f os
planos que visem cliseirAna'.. a exp'oe
ração comercialedo setor madeireiro
da região;

— Determinar e (a lentar os ór-
gãos estaduais quanto- á aplicação
das normas para .a racneraliza.eads ds

I — Promover o recrutamento a
formação e o treinamento dos guar-
das florestais do IBDF, nos centros

•• regionais de treinamento.;
II — Assessorar o órgão normativo

central do Sistema de. Policiamento,
na elaboração dos programas regio-
nais;	 -	 •	 .

— Organizar e manter o ca-
dastro regional dos Postos de Con-
trôle e Fiscalização.

39 São funções dos Gabinetes dos
Coordenadores, visando ao Melhor
funcionamento das Unidades Regio-
nais:

I — Realizar os serviços referentes
ao eimediente, particular do Coorde-
nador; -

II .— Desempenhar as atividades
de Relações Públicas;
- III — Coordenar o funcionamento

dos centros regionais de treinamento.
Art. 14. Os órgáos integrantes dos

Centros Regionais de Pee.qu:sa e
Conservação da Natureza (CRN) são
responsáveis pelo cumprimento do
disposto nos parágrafos déste artigo.

19 São funções de cada Setor de
Experimentação (CRN-E):

I --- Auxiliar nas pesquisas regio-
nais realizadas pelo DNE-P, através.
dos grupos de trabalho; 	 •

II — Manter o registro dos resul-
- tados das pesquisas ecológicas refe-

rentes à região, realizadas pela ....
,DNE-P;	 .	 •

III — Programar e realizar as pes-
qu:sas e trabalhos de silvicultura nas

' Estaçdea Florestais de Forperimenta-
çao;	 .

IV e- Estudar 'e propor à Coorde-
nação Regional a criação de novas
Estações Florestais de Experimenta-,
çãO:

•• V	 Manter o 'registro dos resui-
tatos dos estudos tecnológicos, refe-
rentes à'região, realizados pela
DNE-T, bem como assessorar os ór-
gãos da região nos assuntos que lhe
competem;

VI — Fiscalizar, na arca de sua
competência, o cumprimento das nor-
mas técnicas referentes As atividades
dos órgãos do IBDF ou de terceiros.

29 São funções de cada Setor de
Proteção da Natureza (eRN-p):
• I — Auxiliar a DNP-D nos estudos
regionais de proteção dos recursos
naturais renováveis, ban como man-
ter o registro dos resultados;

s-• Distribuir aos órgãos esta-
duais as normas para o fornecimento
de licenças e registro para caçado-
res e coletores de animais e plantas

* silvestres, bem corno de guias de
trânsito para animais, produtos e
subprodutos florestas que não se
destinarem ao comércio: 	 •

III — Auxiliar a Administração
Central na avaliação de incêndios na
região; -

IV — Distribuir aos órgãos esta-
duais as normas de proteção dos re-
cursos renováveis;

V — Estudar a criação de novos
Parques Nacionais, Reservas Bialógi-
cas e Parques de Caça, de acardo
com o programa estabelecido para a
região;

VI — Organizar e manter o cadas-
tro regional de Parques Nacionais.
Reservas Biolagicas e Parques de

,Caca, contendo os elementos neces-
'sários- às atribuicões do Setor.

39 Nas' Estacões Florestais" de
.Experimentação (EFLEX), denendên-
•cias dos Centros Regionais de Pes-
quisa e Conservacão da Natureza
(CR,N), serão realizados estudos re-
ferentes:

I — Ao comportamento das assai:l-
eias florestais em funcão das carac-
tertsticas locais do solo, do clima e
das espécies, bem como à Influência
tia floresta sôbre o meio;

— As espécies florestais a se-
rem empregadas para a formação de
florestas de rendimento e producão;

'Tf — Aos agentes biológicos preiu-
dicials ou benéficos às esséneas flo-
restais;

-IV — Ao contrôle da vege,ação
prejudicial à vida das florestas; •

•

I — Executar, na sua área prapr a,
as trabalhos de florestamento, rafe,-
restamento, ordenamento, dendrorie-
srut, desbastes, cortes, avaliação e can-
.iabilidade das florestas próprias, de
acôrdo -com os plalos. e orçanduaes
elaborados pelo 'aR5711:

II — Manter iam-r d-aos ou
ros para , a produção de mudas,
para teu ine.ernt,'

III — Manter cadastro informativo
da; disponibilidades maueireirai de
cada talhão;

iv --- Cuidar das instalaçoes. do
aceiros e postas de obe'•rvação para
a prevenção e cora r:Iate ac fõgo a à-3
pragas;

V — Efetuar o levantamento topo
-gráfico e litograileln da a gato,

VI — Organizar Un all tf 1 OS servi-
ços de guarda" e proteção da tlora e
da fauna locais, mediante policiamen-
to florestal, ,aze-'do ocesiecer a s' epas,
cas e áreas para a cart. e pesca coii.
forme instruções supPrãen-c, com pa-
trulhas fixas e. velar-das;

VII — Analisa, n Liests.avolv:M -.ato
ia criação à sôlta de animais indi-
ganas, tem COIllt o ri ,Iv2/22ezif-e das
rios e- lagos existentes nas Florestas
Nacionais; •

VIII — Organizar e controlar a vi-
sitação e recreada° pintaras . cies:Usa-
do, inclusive, da abertura das estra-
das de acesso e otrer,..:açai.

IX — Manter irrereltnt'o tutu as
Estações Florestais de Experimenta-
ção, a fim de pestana-aram técudas
idéias;

X —, Colaborar, aprasentania su-gestões, na elabaeaedec dos planos de
trabalho a serem realizados;

XI — Prestas	 0^nies
aos produtores Incais s.• wr.sessoria
DE, sempre que soiketaclas;
•XII — Cumprir •ftaçdas Ltd:lauta

trativas auxiliares, dr. acedo com as
normas recebidas dos argiles superio-
res.

Art. 16. Os areais in tegrantes' dae
Cen tros Administrativos Regionais..
(CR) são responsáveis pelo cumpri-
mento do disposto nos paragratas
déste artigo. •

1 19 São funções de eada , Set sr Fi-
nanceiro (CRAX);

I — Receber, examinar e conferir
os documentos cantabele selecionan-
do-os de acôrdo .coz o re.no de Con-
tas, para efeito de ianaamento, ar-
quivamento e gaarna;

II — Escriturar e registrar os atos
relativos as contas de VEtá0 de pa-
trimônio da rateia e Ga desna ];-3 do,
Instituto, na região sob \ sua juris-
dição;

III — Realizar os bidateretes regio-
nais mensais; •

IV — Executar e controlar Os re-
gistros de empe:aio . das despesas de
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	 va— Colaborar caril a IMF/a'

atividades financairas:

113DF ou pelos quais êle respanda na
região;

Cobrança da Divida, Lava;

guarda, entrega pagtaraato ou res--

vendas efetuadas;

a_

dem a escritura; do Laro Caixa.

Minadas pela DAT., mediante dnegat-

bólso;

titulção dos valarea pertcncenies ao

ção de competêacia, e que não este-
jam previstas n
grafo;

os itens dêste pará-

acôrdo com o craaanaana de daaem-

Pessoal (CRA/P'

V — Emitir fatura te ativar ias

le dos órgãos esaiduars quanto às

§ 29 São funções de cada Setor de'

VII — Contreaar a arrecadação,

VIII /— Mantar em aia e em or-

IX — Executar as tarefas deter-

X — Assessorar a 13.!...F no contra-

ai

' I — Fazer eu nprir, na reaaa soa
sua jurisdição, os planos e sistemas
de seleção e taeinamento da ?assada
programados nos ótaaaas superi)rea;

acôrdo com as normas elaboradas pe-
los órgãcs superiores.

Art. • 17. Os órgaas •inegrantes da
Jardim Botânico do Rio de Janeiro
(JB) são raspo ulivais pelo atraiam-
mento - do disposto nos parágrafos
dêste art go.

§ 19 São funções da Seção de Ana-
tomia Vegetal (JB/A) as programa-
ções reaeaenies

I — Estudos aa arar, !•srraa e cepa,-
logia das formas de vegata r ões tipizas
do pais, indígenas ou introduzidas,
sejam , ou nao d3 valor econômica;

Estudos saibre a preparação,
das amostras de materiais e pre-
parações histológicas. para adentifi-,
cação das espaces;

III — Estudos anatômicos daa ve-
getais fósseis ao Pafs, m cuapara-
çáo com serviços espacialiaarl as .
geologia.

§ 29 São furnaesda Staão de Bo-
tânica Sistematiaa (J13/13) as pra-
gramações e a realizaaao . de estudas
referentes à: .

I — Determinação das caracterís-
ticas merfolaaicas e da distribuição
geográfica da aana. inliaena:	 •

II •	 Determinação dos- tipoa pa
drõcs de vegetação, para elaboração do
mapa botânico -co azia; e anaitaa.
potencialidade ce, cada riamo; a

Identificação botânica das- as normas r„a„s, nein, urgão.s amua
especies nac o.ria.i.s e con..nentatia; 	 dores do IBLIF, inclusive vigianao as,

IV -	Identirlanáo	 regista, do Reservas Biológicas e Parques cie
Caça do Institaaa	 .

II — Acompaa.har o aoate e Oca--
te seletivo das árvores iadustrializa-
vais, na proporção e - car.a.ções fixa-
das pelos órgãos superiores do IBOT,
nas áreas de prop riedale de tercei-
ros; ,	 •

III Exercer a vigilância nua lc-
cais de esccamaato do. produnao, se-
rificando se os produtos aansparta-
dos correspondam à cape alicação e
volumes declarados nas aludas e rea-
findo dados estatísticas dos paodu-
tos transportados; 	 •

IV — Tomar as medidas punitivas
e comunicar , as irregularida.des a . De-
legacia.	 .

§ 29 .A fim da atender às ativida-
des definidas • no parágrafa anterior
os DEV 'deverão: .

I Manter o carpo astadaaa de
guardas florestais distribuindo o efe-
tivo pelos. Postos de Contraia e aas-
calização, de .aralaio corri os progra-
mas gerais traçados pela Orgaaa au-
periores, para as áreas te ter:atros
ou da União, não adrnma aradas di-
rétamente pelo 11313F, bani come para
as Reservas Blaaigicas a e Parques de
Caça situados no campo, de açan da
Delegacia;	 '	 .

II — . Expedir guias acenças e. re-
gistros, bem conto procader. ao .cociaa-
tramento estadual, d eacaido Com 53
normas • fixadas, das aeszocas fisicas
ou jurídicas, que exerçam atlaidadse
ligadas à proteção dos recurso.; na-
turais renovava-s.

1 39 Os Postas de Coatrõle a
calização (POCOF), fixos ou .volan-
tes, são depeniênclas . das Delagac,as
Estaduais, para as quais cão . deslo-
cados os guardas e fiscal, famestais
visando ao cumprimenta, das magra-
mas do Sistema de Policiamento, bem
como de fiscalazaçao,	 de•ernilvarlo

da, o "index saaanun
VI — Executar os serviços de jardi-

nagem e paisagratica na área do JB,
e providenciar a conservação e os
reparos das Dernenarias existentes;

VII — Orien tar os aisnantes, em
especial professõaes e aluaos, f arma
cenclo-lhes informes relativos as plan-
tas e coleções mantidas pelo JB;

I — Manter os Pastos de Fomento
Florestal providos do pevoal a ma-
terial necessários -à sua operação;

II — Manter registro da-
e determinações técnicas e técnica

ativi—adeA auxiliares do Instituto, a comerciais fixa-ias pala * ensacas su-

perlares para (.;-fusao pelos Interes-
sados;

III — Divulgar, no estado, métodos
e processos econômicos de cambate
as pragas e doaaaas das essanc-as
florestas, inclusive em colaboração •
com outros &gaios púhdcos ou pri-
vados;
. IV — Prestar assistência teenica

aos interessados • e asessoria aos „de-
mais órgãos do IBlaTa

V Manter um corpo fisail vi-
sando controlar em operaçase comes-
dais e industriai quarto ao compri-
mento das normas e exigências esta-
belecidas pelo IBET;

VI — Expedir 'guias, licenças e re-
gistros, bem como proceder aia cadaa-
tramento esta riaal, de acardo coin
normas fixadas, das pavoas itsicas ,
ou jurídicas que, exerçam atividades -
de utilização u'1; comaraie.tizaaão cias
produtos da floro e da fauna;

VII — Recoinc •r os dadas estatisti-
cos determinados pelos órgãos sapa-,
riores;

VIII — Cumprir outras. funções
que lhe sejam ;incumbida p ai os eia
g,ãos superiores.;•

§ 19 — Nos Poscos de Fomento Flo-.
restai (P0F0M) sarai) datem:unha-
das as seguintes rativiaaaes:

I — Produzir sementar e mudos de
essências florestais para atendirr.ento
aos agricultores e interessados da re-
giam;

II — Prestar assistência técnica aos
silvicultores locais, quando solicita-
das;

III — Executar tõda e qualquer
medida que, dae'a ou indiretaanerta,
se relacione com o fomento do uso .
dos recursos alarostaas.

1 29 Nos Postos de Cantrôle e Fis-
calização (POCOP), definidos cacica-
me o disposto rio parágralo 3 9 do ar-
tigo anterior, serão desempenhadas
atividades' de fiscalização, dertre as
seguintes:

I — Fiscalizar o reflorestamento,
nas áreas de propriedade de tareei-
roa, verificando, as irregularidaaes no
trato cultural dado aos plantios, bem
como na legalização dos mesmos; .

II .-- Fiscalizar a prodaçãe. rias
áreas de propriedade de terceiros,
verificando a obacliência as normas
do funcionamonta de instalaaões e
equipamentos, e aos parl.:õas comer-
ciais oficializados pelo ISDF:

III — Distriamr guia:. e formulá-
rios, verificando o preenchimento e
destino dado às diversas vias dos
mesmos;	 :

IV — .Fiscalliar os portos de uon-
tos de exportação, verificando o es-
tado de coneervaçaia, de material
(armazenamento, secagem, acondi-
cionamento e umidade) a classificação-
e as quantidadas do material a sal'
exportado e reinando dados estatis- -s
ticos - relativos aos estagies, -e Velo
mes embarcadas. , .

Art. 21. ,Os Núcleos de
tração (DEA); vinculados aos Cen-
tros Administrativos Regionais (cruo
e subordinados aos Deleaados Bata-
duais, são responsáveis pelo cumpri-
mento das segaintes ativaaades:

a — Recebimento, marns e confe-
rência dos doctunentos can4beis se-
lecionando-os de acórdo com o Plano -
de Contas, para efeito de lançamento,
arquivamento e guarda;

II — Réalizaçaa dos balancetes es•
táduais mensais:

ILI — Execnçan e contrêle dos re-
gistros do empenho das despesas, de
acendo com o, caonograma de desem-
bõlso;

IV — Emissão de fatures relativas
às vendas efetuadas:

V — Contrate da arrecadação, •—

	

guarda, entrega, pagamento ou resta- 	 a

	

tuição dos valnres pertencentes ao	 k
D F ou pelos quais êle responda.

na área estadual:

II — Manter em dia as registros e•
anotações referentes 4 %ida profissio-
nal dos servidorca da alSOF, na re,-
gião;	 -

III — Manter o controle da escala
de férias e de farras-nela dos Servi.
dores lotados nos órgãos da Coarde-
nadoria Regionai;

IV — Informar ric &adia' cen tral os
alterações referaates . às fôlhas, che-
ques de pagamento e relaaões de rica-

-contas obrigatórioa:	 ^	 •
V — Organizar e manter o cadas-

tro da rêcie na icara ata regia° in-
dicando a distai:ia:raio aos seraidorea
pelas diversas a.gauraas;

VI — Exacutar no a .mito la re-
gião, os planos e programas de as-31s-•
tência ao pessoal, eiabo,.ados no ór-
gão central.

§ 39 São funçaes de caca ' Setor de
Material e Patrialônicr (CRA/M):

I a- Manter em dia a classificação
dos materiais a bens 'navais da ia-

- a•aalão;
II — Fornecer co (Saga° centrai as

necessidades de material para a região
a fim de dar elamencas à elaboraça)
do orçamento-programa;
III Registrar e controlar as des-

pesas realizadas à conta de verba de
material, para posterior envio ao Se-
tor Financeiro;

IV — Controlar os níveis da esto-
ques de material - dos anãos da Co-
ordenadoria Regional;
• V — Colaborar com o a,gão mina'

na determinação dos índices de custo
de utilização dos bens móveis da re-
gião;

VI — Realizar a vealficação e o
tombamento dos bens patrimoniais e

• Materiais, indep ,ndentornente dos ra-
gistros de recepção e gastos de maa
terial, de acôrda com as romaria es-
tabelecidas pelos órgaes centrais.

§ 49 São funçaas de Pada Sator da
Serviços Gerais (ORA/G):

1— Cumprir as funções do sistema
de expediente disposta.; nos parara
fas 19 e 29 do parágrafo 5 9 do Art.
129 da presente Ponaria, no amoito

— 'regional; •
II — Executar os sarvaios de Zela-

doria, conforme o disposto no para--
grafo 19 .do Art. 12 ? da prasante
Portaria, no âmbito ruional;

III — Controla,. os Yeicalos de pas-
geiros ou de carga do IBDF oa de
terceiros, a serviço dos órgãos de co-
ordenação regional no que se refere
ao consumo de acessórios, à, manu-
tenção, à guarda, e ao registro doa
dados de utilização;

IV — Organizar e manter o ,aa.gistra
dos dados relativos aos transportes
feitos por fretarnartto, na região;

V — Registrar e controlar as despe-
sas relativas aos transportes, na re-
gião, para envio ao Setor Financeiro;

VI — Manter em funcionamento na
região, o sistema de comunicações, de

serem fixadas em atos do Coordena-
nador Regional.

Art. 18. Os - Gabinétes dos Dele-
gados Estaduais (DEG; — sãa rae-
ponsáveis pelo cump rimento . cio dis-
posto no parágraao único dês te arti-
go.
, Parágrafo uaiaa. São funçoas do
Gabinete dos Deaegados Estachala.
visando ao malha- funeicaamenta das
Unidades Estaduais;
' I — Realizar os serviços referente;
ao expediente aartic,ear ao Delegado:
, II Desempannal as atividades de
Relações Públicas;

III . — Auxiliar o Danado na. su-
pervisão dos sistemas de policiamen-
to e fiscalizaaão . do estala:

IV — Auxil.ar O órgaas . regionais.
nos entendiraentas técnicas ou co-
merciais da esfant eattalaaf;
. V — Promover, ata aves dos Órgfies
subordinados, a apoio administraaiva
ao funcionamento das i ',arestas Naa
donals. •

-Ara. 10. Os NtleleaS ee Vigilância
(DEV), 'órgãos, exeautivos do sista-
ma de Pana:amaina raattenal. sito
srasponsaveis pelo aulapaimenta do
disposto nos parágaalos deste ariana.

1 19 São fançacs dos- DEV:
. I — Controlar o abane de an'.ntats,
nos locais perniet ics, de acôrda caiu

material do Herhario e da-Parque do
JB.	 •

§ 39 São funçõas da Suão de Cito-
morfologia (JBIC) • as prograltaçaes
referentes a:

I — Estudos da morirlogia e da
subestrutura e Mis aspavas vegetais
do paise visanda. • principannente, o
protoplasma e a 'parade celuiaa:

II — Outras pesquisas que envolvam
a utilização de equipamento e1etr0-
nico.

49 São funções da ^ Seaão
botânica (JB/G) as pragramações
tarantas a: .

— Estudos nas campos da ilta-
geografia e ecologia para apreciação
ao comportameaio das espéclas ve-
getais, indígenas ou introduzidas
pais, sejam ou não de aalor econôada
co, em relação aa meio ambierite; •

II — Investigaa)as a respeSo das
peculiaridades fis iológicas das ;Man-
tas indígenas, dignas de interesse. -
. 1 59 Pela Seçaa de Serviços auxi-
liares do JB ( .113/Si -serão deaenvo'.-
vidas as atividades de manutenção
do patrimônio dr, aB, bala como nal..
ções administraniva,s auxiaares con-
forme disposto nos itens seguintes: •

I — Organizar e manter, com fina-
lidades didáticas, as coleçõs de pau-
tas vivas do Parque do JB;	 -
II Organizar e manter, atuali-

zado, o fichário de planaz e coleçõer,
vivas;

III — Elaborar Varam de ramode-
,laçao eu melhorj a do arboreto;

IV — Manter viveiros e estufins,.
bem como o serviço regular de coleta
e conservação de sementas, para. re-
prod não e permuta ciam entidadra
congêneres ou particulares; •

V • — Diligenciar a obtançan in-
clusive por compra, . de sementes e
plantas vivas, para cultaaa, e aclima-
tação do arboreto, preparando, ain- pelos Núcleos de Economia e Camara

cializaçâo.
Art. 20. Os Núcleos de Ec.salemla

e Comercialização -o DEC(); vincula-
dos aos Centros Regionais de Eco-
nomia e Comercializacao (CRE) su-
biardinados aos Delegados estadua,la
são responsava!! .pelo camprimento
das seguintes atividades:

VIII — Supeiantender os zerviços
de guarda e portaria externa do
JB;

IX — Realizar as lua çairá que lhe
forem cometidas pelos cisternas de
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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

COMISSÃO ,

DE FINANCIAMENTO

DA PRODUCÃO

PORTARIAS DE 15 DE FEVEREIRO
DE 1968	 •

O Diretor-Executivo da Comissãe
de Financiamento da Produção, no
uso legal de suas atribuições, resolve:

N9 4a — Designar Arnaldo Lou-
renço Vilhena, Escriturário, classe B,
nivel Ja do Quadro de Pessoal da
Companhia Brasileira de Armazena-
mento (CIBRAZEM), à disposição
desta CF'P, para exercer a função de
Auxiliar 'da mestria Cornis,são, atri-
buindo-lhe a , Gratificação de Repre-
sentação de Gabinete, prevista nas
Portarias CFP-DE n9 13, de 12.1.67,
e n9 354, de 29.12.67.

NO 49 — Designar Ecert dos San-
tos Prata, Fecriturario, classe B, ní-
vel M, do Quadro de Pessoal da Com-
panhia Brasileira de Armazenamento
(CIBRAZEM); disposição desta
OFP, para exercer 11, função de Au.
afilar da mesma Ccrnissão, atribuin-
do-lhe a Gratificação de Represen-
tação de Gabinete, prevista nas Por-
tarias CFP-DE n9 L1, de 12.1,67, e
n9 354, de 29.12.67.

NO 50 — Designar. Helena Derbli
de Carvalho, Escriturário, classe B.
nivel J, do Quadro de Pessoal da.
Companhia Brasileira de Armaze-
namento- (CIBRAZEM); -à disposição
desta CFP, para exercer a função de
Auxiliar da mesma Comissão, atri-
buindo-lhe a Gratificação de Repre-
sentação de Gabinete, prevista nas -
Portarias CFP-DE n9 13, de 12.1.67,
e ri9 354, de 29.12.67. — José Joaquim
Pires de Carvalho Albuquerque, Subs-
tituto do Diretor-Executivo.	 .

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

INSTITUTO BRASILEIRO

DE GEOGRAFIA

E ESTATISTICA

Relação DO N . 3

Conselho Nacional de Geografia

PORTARIAS

Do Presidente:
Portaria QPEX n9 134 de 14-2-58 —

O Presidente da Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística,
usando da atribuição que /he confere
o artigo C, item V, do Decreto nú-
mero 61.127, de 2 de agôsto de 1967,
e tendo em vista o disposto nos arti-
gos 16 e 17 do Decreto-lei n9 161, de
13 de fevereiro de 1967, bem assim o
que consta no Processo n9 IBG-772,
1967-F, resolve;

Designar, de acôrdo com os arts. '72
e 73 da Lei n 9 1.'711, de 28 de outubro
de 1952, Elza Coelho de Souza Keller,
ocupante do cargo da classe C, do nis
vel 22, da série de classes de Geógrafo,
da Parte Permanente do Quadro de
Pessoal, em extinção, do Conselho Na-
cional de Geografia, para substituir a
Diretora da Divisão de Geografia, em
suas faltas e impedimentos eventuais,

Do Diretor-Superintendente: 	 1
Portarias QPEX-IBG-DS ns. 14, da

9-2-68; 15, de 13-2-68; 16, de 15-2-68;1
17, de 16-2-68 — O Diretor-Superin-
tendente do Instituto Brasileira cie
Geografia, usando da atribuição que
lhe confere a letra a da Portaria nú-
mero QPEX 25, de 13 de outubro de
1967, do Sr. Presidente da Fundação
IBGE, resolve:

NO QPE'XeIBG-DS n° 14. de 9-2-68#
anular a Portaria QPEX-IBG-DS nú-
mero 1, de 11 de janeiro de 1968, que
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de natureza esnerialtzada CM lhes!
forem cometi as Pelos resPectiVOS
superiores hierárquicos.
Art. 26. Aos Chefes de Gebturee,
ocupantes de funções gratificadas, in-
cumbe:

'

DE MEDICINA
PORTARIA DE 15 DE 1,•eneriee"Ile0

DE 468
O Diretor da Escola Paulista de

Medicina, no uso de suas etribuições
e tendo em vista o que consta de
Processo n.9 7.1365, de 1968, resolve:

1- VI — Manut4anito, .rn dia e em
pedem, da escrituraçao do livro Cat-

." 1Ca:
Viii — Manutenção em dia dee re-

gistres e anotações refersntes à, vida
profissional dos servidores do 1331XF
DO. estado, e contrôle de ceceia de fe-
rias e da freqüência do pessoal;

VIII — Fornecei informes ao doge°
central sôbre as alterações referentes
às Olhas, cheques de paganientti- e
relações de de3centes obrigatórios:

IX — Execuçãe do cadastro da rede
bancária do estado, indicando a dis-
tribuição dos sersidores pela§ diver-
sas agências;

X — leteecuçao, no Ambito do esta-
do, dos planos e prograte as de as-
sistência ao pessoal, elaborados r.os
órgãos superiores;

.s	 XI — Manirer_cslo em dia da.cias-
sificação dos materiais g bens mó-

. veis do estado;

das respectivas unidades  ad
tivas;

II — Distribuir o trabalho do pes-
soal que. lhe 'na Eubordina:lo•

III — Orientar a execução dos na-
balleos e manter a coordena- o euare
os elementos rumponen tes da resprea
uiva unidade alluteistrati ea. determi-
nando as normas- e encecdos que ;ee
tornarem necesserlee; - •	 •

IV — Apresentar aos. respectivos
chefes, quando solicitados, boletins doe
trabalhos realizados, no setor, e, anu-
almente, relatório dos serviços E"Y.E-
cutadas e em andamento.	 •	 -

V — Propor au cinde irneteato
dirias convenieates à boto ~GO°
dos trabalhos:	 -

VI — Responder ás. constetas que
lhes forem feitas sôbre'.e. matéria de
suas atribuições. uando • auterzados
pelos chefes' imediatos: •	 •

VII — Realizar os atos administra-
tivos necessárias ao tom andamento
dos trabalhos a cargo do ergáo,

VIII — Exercer tôdes ah demais
atividades, não expressamente pre-
vistas • nesta Portarla, que lhes' CM'
bam em virtude de legislação erG vi-
gor. e que sedam necessariae à oleia
realização das atribuições efeta w acs
órgets a que estiverem subordinadas.

Art. 24. Aae Adniindetradores. de
Florestas e Parques Nacional s,
ocupantes de funções ,gratificadas
incumbe:	 ,

•
— RepreserOarr o IBDF nó local

de sua atue‘ãe
-11 — Dirigir, orientar e toordenar.
os serviços ia respectiva eepartiçae,
executando e f.azenda execudir o pites
no de trabaino aprcevado para . a re--
partição que ilrige; , •

Manter estreita caleiberação
com oí, demais ,,Orgãcs do instituto;

IV — .Efetuar os atos anminiefraa
tivos necessários se cumprimen to doe
planos e programas ao órgão. opinan-
do a respeito ou encaminhando as-
asuntos que depenarem de deçisão
superior;	 e e

V — Propor aos rhefes imediata-
mente superiores as medidas de ca-
ráter técnico, adminiStrailvo ou dis-
ciplinar. que se tornarei» secessária
ao eficiente desempenhe das, atribui-
ções do órgão;	 •

VI — Encaminhar ao chefe ime-
diatamente s-apzior, os planes de
trabalho e a proposta crçumeniária
para o exercono seguinte; 	 •

VII — :Acende às solicitações de'
esclarecimento quanto aos' traballios
em andamene, feitas pela:. ergãos
centrais ou regionais do 1BDF;

VIII — Apresentar, periódica:nen-
te, aos chefes imediataruerte sueeria-
res, os boletins reserhae e reiaterlos
circunstanciados dos trabalhos ,reaii-
zados.

.Art. 27. Nos Órgreas Centrais, re-•
elonals ou locais — sempre que a
natureza e a necessidade do serviço
justifique, poderão ser criadas Tur-
mas. Técnicas ou Administrativas,
para execução de tarefas inerentes
às atribuições de cada ,unidade ad-
ministrativa-, definidas nesta Por-,

Art. 28. Aos servidores do ":nse:tu-
to que não tenham atribuições es-
pecificadas Ile3.21. Portaria, cumpre
executar os teabeinus de aue lorein
incumbidos por seus superiores Ime-
diatos.

-Slavio Pinto da Lua.

NO 39 — Exonerar, a pedido, nos
termos do artigo 75, item I, da Lei
n9 1.711, de 28 de out 'er 1902,
Maria Zuleika Freire — ,matricula nd-
mero 2.240.294, Enfermeira, (Código
TC-1201.20.A), do Quadro Único de
Pessoal — Parte Permanente da -s•
cola Paulista de Medicina, a partir
de 15 de fevereiro de 1968. — José
Maria de Freitas.

I -- Atender às pessoas quedese-
jarem comunieraale atm a aut,onda-
de junto à que, servirem, encaara-
nhando-a4 ou dando a esta conheci-
mento do assunto a tratar";

II c- Redigir a correspondência —
que lhes fõr determinada;.

— Readza outras tarefas- que
lhes forem cometidas pelos res-pacti-
vos superiores hierárquicos.

XIII — Forneonnentoito órgão re-
gional das neceesidadez sie material
para o estado, a fim de dar demen-
tes à elaboraçãe do orçamento-pio-
grama;

XIII o- Contidde das ni eeia do es-
toques de material dos órgãos esta-
duais;

XIV — Execução dos serviços de
datilografia e demais procassoe	 -k	 tigráficos, e de proteatele e arquivo.

XV — Contróle dos berYkOs de
SP. Zeladoria, conforme diepoeio po Pa-

rágrafo 19 do Art. 129 da presente
Portaria, no .1mbito estadeai;

XVI — Auxilio ao orgãe regierais
(de'•	 no contrôle do sistema de trar.spor-
a z,	 tes. mantendo o registro dos dados

e valores relativos ao .estado de sua
jurisdição;k.

XVII — Manutenção em lune:ema-,
mento, no estado. do Sistema de co.
municaçõea de acôrdo com as nor-
mas elaboradas pelos. órgã es superio-
res:

XVIII — Aesesseramento aos ór.
sãos regionais aos quais estão een-
culados na reaeizaçao de tarefas não
previstas noe Itens dêste artaao e

cumprir outras funções dos diveisoS
sistemas de atividades aux)liares çue
lhe forem cometidas peies Órgãos eu-
periorese.

Art. 22. Compete aos Museus, Bi-
bliotecas e Laborate::los administra:.
dos pelo IBDF. cuja lecaltação será
determinada, em cada caso, por ex-
pediente da Presidência, n ctunpri-
mento das atividades , diepastas . nos

; parágrafos seguidtes:
§ 19 Aos Museus compete:
I — Organizar e manter' em capo-

sição, coleções le espécies ètt, flora ou
da fauna brasileira acompanharias
dlo catalogo Mdicativs das cadiete-
risticas de cada unidade exposta;
. II' — Programex e reanes.r exeur-
sões para Coleta de mater ial e es-

, tudo do "habitat' de ' cada' espéeia,
para apresentaeão ' aos visitantes, vi-

- sendo . fins eddedtives;
II — Orgen2zaa cursos peródicoe

a respeito da, técnicas de constei
ção do material exposto e promeverl
a divulgação Ode trabalhos técnicos
realizados_

1/1$ Biblietecas dQ.
compete:

I — 'Registrar, - classificar, catalo-
gar, guardar e consereal c,t,'ds de lu-
terêsse do ' órgão a que estiverem- su-
bordinadas;

II — Promove a atialeação das
obras existentet;

III — Orientar o ititor bO us:, da
B.blieteca e auxiliá-lo nas pesaufsae
bibliográficas;

IV — Sugerir à Biblireeaa Centeki
a_aquisiçáo. de obras ,técnicas e revis-

• -tas solicitadas pena dirigentes doe
órgãos interessados.

V — Fomentar o ireerearrinie
bliográfico com instituições cienti-
ficas congênercs, nacionais ou es-
trangeiras;

VI — Manter artlUiVOS de pauta%
projetos, desenhos, fotogre fias me-
moriais descritivos, relatórios e ou-
tora elementos técnicos relacionados
com as atividades do Órgão' a que es-
tiverem subordina cais;
•VII — Idanter o erga° central. do

IBDF, constantemen te infamado a
respeito das atividades desenvolvidas
a fim de possibilitar o exitrusamento
do setor bibliográfico do 113DF;

1 39 Aos Labdratórios do TBDF,' lo-
calizados de preferência junto acia
órgãos centrais, compete:

— Realleer eetacios e pestildsas
inerentes às características próprias;

II — Mantel ca legistros das ex-
periências realizadas;

III — Orgatlizar as cc i eçôee do
material em exame;

IV — Promova a divulgação dez
resultados o'otiese.

Art. 23. Aos Chefes de Seção, de
Setor e de Nileeeos ocupantes de trai-
ções gratificadas, incumbe:

I Dirigir e fiscalizar os - trabalhos
  ministra-

-Art. 25. Aos Assessôres • técnicos,- ju-
rídicos, administrativos ou eepeciais

-	 incumbe o desean pealie de acriauições

.MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

ESCOLA PAULISTA
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05ITAIS Edesigna Elza Coelho de Souza Keller
substituta eventual da Diretora da
Divisão de Geografia.

expediente do Setor Oemercial da Se-
ção de Material da Divisão de Admi-
nistração, no período de 28 de feve-
reiro a 28 de março do corrente ano,
durante o impedimento do titular, em
gôzo de- férias regulamentares e do
substituto eventual, em licença para
tratar de interêsses particulares.

No QPEX-IBG-DS 17, de 16-2-68 —
Designar, de,acôrdo com os arts. 72
e 73 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, Francisca Barros Penna Fir-
me Blanes, ocupante do cargo da clas-
se A. nível • 19, da série de classes de
Bibliotecário, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal, em extinção, do
Conselho Nacional de Geografia, subs-
tituta-eventual do Chefe da Seção de
Biblioteca da Divisão Cultural.

• Apostila

Do Diretor da Divisão de Kdmi-
nistração:
Na Portaria de designação n 9 200,

de 21-7-64, de Eunice Cabral Zoega,
foi assinada em 15-2-68, a seguinte
apostila: "Ficam cessados os efeitos
da presente portaria, tendo em vista
o que consta do Expediente DC1-B
no 3, de 29-1-68". -

DO INTERIOR

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO E:

CULTURA
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
Escola Superior de Agricultura

"Luiz de Queiroz"
Piracicaba

EDITAL
Concurso de títulos e provas liara

provimento efetivo do cargo de Pro-
fessor Catedrático da Cadeira n9 19
(Citologia e Genética).-
De ordem do Senhor 'Vice-Diretor

em exercício, de acôrdo com decisão
da Congregação o parecer da OPDI-
415-67, faço público, para conheci-
mento dos interessados, que estarão
abertas na Secretaria da Escola Su-
perior de Agricultura "Luiz de Quei-
roz", das 13 as 15 horas, em todos os
dias úteis, exceto aos sábados que será
das 9 às 11 horas, pelo prazo de 1
(um) ano, a partir de 11 de julho do
corrente ano, as inscrições ao concur-
so de títulos e provas para provimen-
to efetivo do cargo de Professor Ca-
tedrático da Cadeira n 9 19 (Citologia
e Genética).

Para inscrição os candidatos deve-
rão apresentar:

Requerimento selado com NCr$ 1,00
de estampilhas estaduais, dirigido ao
Diretor da Escola, e no qual Indique
nome, idade, filiação, naturalidade,
estado civil e local de residência, fa-
zendo-o acompanhar dos seguintes do-
cumentos:

a) prova de ser brasileiro lato ou
naturalizado, com firma reconhecida;

b) prova de idoneidade, com a fir-
ma reconhecida;

d) prova de quitação com o serviço
militar;

e) titulo de eleitor;
f). diploma de Instittuo Università-

rio, oficial ou 'oficialmente reconhe-
cido em que se ministre o ensino da
Cadeira;

g) titulo de docente-livre;
h) memorial detalhado em 8 (olto)1.

vias e documentação de atividade
profissional didática -e científica;

i) 40 (quarenta) exemplares (de
tese, original e ainda não divulgada,
que verse assunto de livre escolha do
candidato, mas pertinente à Cadeira
em concurso, escrita em português.

O memorial de que trata a _letra
"h" dirá respeito a tudo quanto se
relacione com a formação intelectual,
vida e atividade profissionais do-can-
didato e será dividido em três pai-
tes;

1) indicação pormenorizada de sua
formação científica; •

2) relatório de tôda a sua ativida-
de científica, reportando-se as memó-
rias e trabalhos divulgados;

3) relação minuciosa de tôdas as
funções públicas ou particulares, de,
exclusivo interêsse profissional ou ci-
entífico, diretamente ligadas à maté-
ria em concurso, que tenha o candi-
dato exercido, bem como nominata de
títulos científicos ou honoríficos que
possua.

No ato da inscrição o candidato de-
verá apresentar relaçã,o de todos os
documentos entregues à Secretaria.

O concurso consistirá no julgamen-
to ods títulos, na defesa de tese, na
prova didática, numa prova prático,
e na prova escrita.

As inscrições serão encerradas no
dia 10 de julho de 1968, às 15 Loras.:
O programa da Cadeira no ,19 (Ci-
tologia e Genética) encontra-se pu-
blicado na Secretaria, à disposição dos
interessados.

Piracicaba, 27 de junho de 1967. —,
Joaquim Piedade, Secretário.

Dias: 11-7, 31-10-67 e 29-2-68.

RELAÇÃO D.O., DE 19-2-68

N9 QPLY-IBG-DS 15, de 13-2-68 —
Designar, de acôrdo com os arts. '72
e 73 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, Maria Elizabeth Paiva Cor-
rea de Sá, ocupante do cargo da clas-
se A, nível 20, da série de classes de
Geógrafo, da Parte Especial do Que-

- dro de Pessoal, em extinção, do Con-
celho Nacional de Geografia, para res-
ponder pelo expediente do Setor de
Geografia Política da Seção de Estu-
dos Sistemáticos da Divisão de Geo-
grafia, no impedimento do substituto
eventual, em gôzo de férias regula-
mentares, no período de 19 de feve-
reiro a 19 de março do corrente ano.

QPEX-IBG-DS 16, de 15-2-68 —
Designar, de acôrdo com os arts. 72
e 73 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, Geraldo Neves Fernandes,
ocupante do cargo da classe 'A, nível 8,
da série de classes de Armazenista,
da Parte Esne.cial do Quadro de Pes-
soal, em extincão, do Conselho Nacio-
nal de Geografia, para responder pelo

MINISTÉRIO
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE OBRAS DE SANEAMENTO
Apostila em 8 de fevereiro de 1968

No Decreto de 7 de junho de 1948,
referente à nomeação do servidor do
Quadro de Pessoal déste Deputa-
mento, Altamir Corrêa Moreira, foi
lavrada a aeguinte Apostila:

°O funcionário a quem se refere O
presente Decreto, de acôrdo com as
Súmulas 32 e 33 do Supremo Tribu-

nal Federal, Lei n9 1,741, de 22.11.52,
combinado com o § 29 do art. 19 do
Decreto n9 990 de 14.5.62, é conside-
rado nos têrmos do art. 60, da Lei
n9 3.780, de 12.7.60, Agregado ao
Quadro de Pessoal dêste Departa-
mento, à partir de 1.12.67, com os
vencimentos do Cargo de Chefe de
Distrito desta Autarquia, símbolo
2--C. (Processo n9 16.607/67) ,-- Rio
de Janeiro, em 8 de fevereiro de 1968
— Carlos Krebs Filho.

SISTEMA TRIBUTAR 10 NAÇIONAL
LEI N' 5.172 — 25-10-1966

DIVULGAÇÃO N' 977_

PREÇO NCr$ 0,25

A Venda:
Na Guanabara

Agência I: Ministério da Fazenda
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves. 1

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal
Em Brasília

Na sede do DIN

FUNDO DE GARANTIA

DO TEMPO DE SERVIÇO

DIVULGAÇÃO N' 981

Preço: NCr$ 0,25

A VENDA

Na Guanabara
Agência I: Ministério da Fazenda

Seção de Vendas: Av. Rodrigues, Alves 1-
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília 1,
Na sede do DIN


